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São Gonçalo, 16/06/2023 

 

Em atendimento as solicitações, segue respostas dos esclarecimentos 

 

1/4 - Pedido de esclarecimento nº 1: 

Em consulta à legislação ambiental vigente, entendemos que a ABNT-NBR 12.807/2013 

define os resíduos perigosos como aquele que, em função de suas propriedades físicas, 

químicas ou infectocontagiosas, possa apresentar riscos à saúde pública e ao meio 

ambiente. Os resíduos perigosos classe I são classificados pela sua característica 

intrínseca de inflamabilidade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade. Por sua vez, a 

ABNT-NBR 10.004/2004 define patogenicidade e informa que um resíduo é 

caracterizado como patogênico se uma amostra representativa dele, contiver ou se 

houver suspeita de conter, micro-organismos patogênicos, proteínas virais, ácido 

desoxirribonucleico ou ácido ribonucleico recombinantes, organismos geneticamente 

modificados, plasmídeos, cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir 

doenças em homens, animais ou vegetais. Pelo exposto, os resíduos decorrentes de 

exumações de corpos humanos são classificados como resíduos perigosos classe I, 

devido principalmente a sua periculosidade pela patogenicidade, inclusive amplamente 

justificado tecnicamente pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

através do Acórdão nº 37146/2021 no âmbito do Processo nº 222808-2/2021 que 

confirma o entendimento de que os resíduos de exumações são classificados como 

resíduos perigosos classe I. Nossos entendimentos estão corretos?  

 R: Não. 

2/4 - Pedido de esclarecimento nº 2: 

Em consulta à legislação ambiental vigente, entendemos que a definição de RSS - 

Resíduos de Serviço de Saúde trazida pela ABNT NBR 12.807/2013 é de que, são 

resíduos resultantes de atividades exercidas em serviços de saúde que, por suas 

características, necessitam de processos diferenciados em seu gerenciamento. Ou seja, 

para ser considerado RSS - Resíduos de Serviço de Saúde, o resíduo deve 

necessariamente ser oriundo de atividades exercidas em serviços de saúde. Corrobora 

este entendimento a definição de RSS - Resíduos de Serviço de Saúde trazida pela 

Resolução RDC ANVISA nº 306/2004 onde informa que, são todos aqueles resultantes 

de atividades exercidas nos serviços definidos no artigo 1º que, por suas características, 

necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento 

prévio à sua destinação final. Diversas legislações definem o que seriam considerados 

como serviços de saúde, listando inúmeros estabelecimentos. Constata-se que, em 

nenhuma delas, definiu-se o Cemitério como um estabelecimento de serviços de saúde. 

Portanto, fica evidente que para ser considerado RSS - Resíduos de Serviço de Saúde, 

o resíduo precisa necessariamente ser oriundo de um estabelecimento de serviço de 

saúde, o qual realiza atividades de prevenção, promoção, recuperação ou pesquisa na 

área da saúde ou que estejam a elas relacionadas. Os Cemitérios não se enquadram 

em nenhuma destas atividades, não podendo, portanto, serem considerados como 

gerador de RSS - Resíduos de Serviço de Saúde. Inclusive amplamente justificado 
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tecnicamente pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro através do 

Acórdão nº 37146/2021 no âmbito do Processo nº 222808-2/2021 que confirma o 

entendimento acima. Pelo exposto, entendemos que a presente licitação não se trata 

de RSS – Resíduos de Serviços de Saúde, e que devido a patogenicidade intrínseca 

das ossadas humanas advindas de processos de exumações, é correta a classificação 

dos Resíduos de Exumações como sendo Resíduos Perigosos Classe I. Nossos 

entendimentos estão corretos?  

 R: Não  

 

3/4 - Pedido de esclarecimento nº 3: 

A presente licitação tem como objetivo final a eliminação dos Resíduos decorrentes dos 

processos de Exumação, sejam eles compostos por: caixão de madeira, mortalha, 

restos de roupas e trapos, ossadas humanas e demais itens. Para ficar mais simples e 

intuitivo o raciocínio, pode-se então dividir somente nos seguintes materiais básicos: 

madeiras e ossos. Considerando a literatura disponível sobre o peso específico de cada 

material básico citado, chega-se à conclusão que a madeira possui um peso específico 

variando de [500 até 1.185] kg/m3; e o osso possui um peso específico variando de 

[1.500 até 1.800] kg/m3 – média de 1.650kg/m3. Vamos exercitar que, para a parcela 

do passivo existente somente existam ossos e para a parcela futura durante os 12 

meses de contrato vamos manter o calculado pelo Edital que considera o percentual de 

50% para a procura dos restos mortais pelos seus entes queridos, porém na realidade 

constata-se que este número é muito maior e chega perto dos 95%, porém seguiremos 

com o número do Edital. Sem entrar na questão do levantamento do volume total dos 

ossuários, e considerando o valor do Edital de 2.741,79m3, porém elaborando um 

exercício com o peso específico da literatura apontado anteriormente, chegaremos à 

seguinte conclusão: (1) passivo = 2.741,79m3 x 1.650kg/m3 x EV (espaço vazio de 70% 

- estimativa enorme para ficar evidente o equívoco do cálculo) = aprox. 1.350.000kg; (2) 

ativo = 6.700 exumações x 35kg/exumação x 50% x 12 meses = aprox. 120.000kg. Ou 

seja, um total aproximado de 1.470.000kg para todo o período contratual – PELO 

MENOS TRÊS VEZES A QUANTIDADE APRESENTADA EM EDITAL. Toda esta 

ponderação está baseada na definição pelo Edital do peso específico do osso como 

sendo o valor de 90kg/m3. Este valor considerado de peso específico do osso foi 

baseado em que literatura técnica? Pelo exposto acima, não seria crível rever esta 

quantidade informada em Edital? Entendemos que, em caso de os cálculos acima 

estarem corretos, o contrato em tela oriundo desta licitação não resolverá o problema 

da Prefeitura e ainda criará um enorme impasse operacional. Não seria prudente uma 

análise sobre esta questão? Nossos entendimentos estão corretos?  

R: O valor foi baseado no estudo de campo, pois o jurisdicionado dispõe de 

equipe técnica qualificada o suficiente para elaborar seus estudos de acordo com 

as necessidades do município e lançar Edital na rua de acordo com as suas 

necessidades, sendo assim, o seu entendimento está equivocado. 
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4 / 4 - Pedido de esclarecimento nº 4: 

Considerando às exigências de qualificação técnica através de apresentação de 

atestados – itens 7.4.1.2.a) e 7.4.1.4 do Edital, o art. 30 da lei 8.666/93 diz o seguinte: - 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: II – comprovação 

de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; § 1o  A comprovação de aptidão 

referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e 

serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as 

exigências a: - I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 

nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas (grifo 

nosso) ou prazos máximos; § 2º - As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 

convocatório. § 3º - Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior. Pelo exposto, e considerando a passagem da 

legislação citada acima “...vedadas as exigências de quantidades mínimas...”, pergunta-

se: a Comissão de Licitação, bem como seus superiores entendem ser correta a 

exigência imposta pelo item 7.4.1.2.(a) do Edital – “Coleta, acondicionamento, 

transporte, tratamento e destino final de 250.000 kg de Resíduos de Serviços de 

Saúde.”, visto que caminha em oposto a legislação vigente?  

 R: Este jurisdicionado entende que o vosso o entendimento está equivocado. 

 

 

 

 

 

Tiago Moreira Cunha 
Engenheiro de Produção, Segurança do Trabalho e Ambiental e 

Sanitarista  
Mat.128348 
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